
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.152 - DF 
(2014/0053017-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMUNIDADE INDIGENA FULNI-O TAPUYA 
ADVOGADO : ARIEL GOMIDE FOINA  - DF022125 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : EMPLAVI INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DUTRA DE MORAES E OUTRO(S) - DF002095 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA RECURSAL. IMISSÃO 
NA POSSE. MANDADO DE SEGURANÇA NÃO PODE SER 
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO SE TRATA DE 
DECISÃO TERATOLÓGICA. PRETENSÃO QUE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, INVIÁVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra 
ato de Desembargadora Federal consubstanciado em decisão judicial que, em 
antecipação dos efeitos da tutela, deferiu imissão na posse nos autos do Agravo 
de Instrumento 0073473-68.2011.4.01.0000.

II - O mandado de segurança não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua essência constitucional.

III - Apenas em casos excepcionais, quando o ato judicial é eivado 
de ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado o 
referido posicionamento.

IV - A matéria trazida pela impetrante não se amolda aos limites 
próprios da ação mandamental, demandando produção de prova, o que se 
mostra incompatível com a natureza dessa modalidade de ação, uma vez que o 
mandado de segurança não permite dilação probatória, sendo a adequada 
solução de fato, no presente caso, o não conhecimento da medida.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.152 - DF 
(2014/0053017-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato da 

Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida do E. Tribunal Regional Federal  da 1ª 

Região, consubstanciado na decisão datada de 16 de Dezembro de 2011, que, em 

antecipação dos efeitos da tutela, deferiu imissão na posse nos autos do Agravo de 

Instrumento 0073473-68.2011.4.01.0000 em favor da Emplavi Incorporações Imobiliárias 

Ltda.

No TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, denegou-se a 

segurança, conforme a seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA DECISÃO DE RELATOR. INADMISSIBILIDADE. 1. 
'Não cabe mandado de segurança contra ato ou decisão, de natureza jurisdicional, 
emanado de relator ou presidente de turma' (Súmula 121 do extinto TFR). 'Não cabe 
mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição' (Súmula 
267/STF). A decisão impugnada não configura manifesta ilegalidade de modo a 
legitimar o cabimento do MS. 2. Sendo inadmissível o mandado de segurança contra 
decisão de relator, é impossível a apreciação dos demais fundamentos de mérito da 
ação. 3. Agravo regimental da impetrante desprovido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Parecer do Ministério Público Federal que opina pelo provimento do recurso 

ordinário, nos termos da seguinte ementa (fl. 451):

Recurso ordinário em mandado de Segurança manejado contra ato judicial 
irrecorrível. Possibilidade de perecimento do direito. Pelo provimento.

No STJ, desproveu-se o recurso ordinário, conforme o seguinte resumo da 

decisão:
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PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO JUDICIAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE NÃO É 
TERATOLÓGICA. DESCABIMENTO DO MANDAMUS. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que: i) existe erro de fato, 

pois a decisão atacada pelo mandado de segurança foi proferida em agravo de instrumento, e 

que não caberia recurso contra ela; ii) cabe mandado de segurança para combater decisão 

proferida em sede de liminar que, em agravo de instrumento, defere efeito suspensivo ao 

agravo de instrumento; iii) a jurisprudência do STJ autoriza a impetração de mandado de 

segurança; iv) não há necessidade de dilação probatória nos autos.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.152 - DF 
(2014/0053017-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Não cabe mandado de segurança contra ato judicial de qualquer natureza e 

instância, salvo se for ilegal e violador de direito líquido e certo do impetrante, e não haja 

possibilidade de coibição eficaz e pronta pelos recursos comuns.

No caso dos autos, a decisão judicial antecipou os efeitos da tutela recursal (fls. 

40-46).

O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, sob 

pena de se desnaturar a sua essência constitucional.

Apenas em casos excepcionais, quando o ato judicial é eivado de ilegalidade, 

teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado o referido posicionamento.

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. ILEGALIDADE, TERATOLOGIA OU ABUSO DE 
PODER. AUSÊNCIA.

1. O mandado de segurança - instituto que visa a proteção de direito líquido 
e certo contra ato abusivo ou ilegal de autoridade pública - não pode ser utilizado 
como sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua essência constitucional.

2. Apenas em casos excepcionais, quando o ato judicial é eivado de 
ilegalidade, teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado o referido 
posicionamento.

3. Hipótese em que as situações de exceção não ficaram evidenciadas na 
decisão que indeferiu antecipação da tutela recursal em agravo de instrumento.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 47.519/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 7/2/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL IMPUGNÁVEL POR RECURSO COM 
EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. NÃO CABIMENTO DO 
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MANDAMUS.
1. Hipótese de mandamus contra decisão judicial que assentou não ser 

possível o acolhimento do pedido de nomeação e posse do requerente, aprovado em 
segundo lugar no certame para cirurgião torácico do Inca, posto que, embora 
plausível diante do julgamento de improcedência do pedido do primeiro colocado, 
não houve determinação neste sentido na referida demanda já transitada em julgado, 
na qual o requerente atuou como litisconsorte passivo.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é incabível a 
impetração de mandado de segurança contra decisão judicial sujeita a recurso 
passível da atribuição de efeito suspensivo, nos termos do que dispõem o art. 5º, II, 
da Lei nº 12.016/2009 e a Súmula nº 267/STF, podendo tal orientação ser afastada 
tão somente na excepcional hipótese em que o ato judicial atacado se revele 
manifestamente teratológico, hipóteses inexistentes no caso dos autos. Precedentes: 
RMS 46.144/MG, Rel. Min. Diva Malerbi (Des. Convocada TRF 3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 14/06/2016; AgRg no MS 21.693/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 16/06/2016; AgRg no RMS 33.954/SP, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/10/2012; Rcl 24.060/RJ, Rel. 
Min. Ricardo Villa Bôas, Segunda Seção, DJe 18/11/2015.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS 52.500/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 26/10/2017).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO, NA ORIGEM, CONTRA DECISÃO 
JUDICIAL NÃO INQUINADA DE ABUSIVIDADE OU TERATOLOGIA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA SERVIDORA DESPROVIDO, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

1. Extrai-se dos autos que o writ foi impetrado contra ato judicial que 
atribuiu efeito suspensivo à Apelação manejada pela UFMG, a fim de evitar o 
pagamento imediato de determinadas parcelas vencimentais devidas à Servidora.

2. Esta Corte tem entendimento de que somente é cabível Mandado de 
Segurança das decisões judiciais ilegais, proferidas com abuso de poder ou 
teratológicas, o que não se verificou nos presentes autos.

Precedentes: AgRg no MS 22.653/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
15.12.2016 e, no mesmo sentido, AgInt no RMS 43.662/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 7.12.2016.

3. A impetração de Mandado de Segurança contra ato judicial é, na tradição 
do Direito Constitucional e processual brasileiros, iniciativa judicial de natureza 
especialíssima e, por isso mesmo, somente admitida em casos de extremada 
especialidade.

4. A doutrina jurídica mais autorizada sobre o tema ensina - e a 
jurisprudência dos Tribunais confirma - que o pedido mandamental, para adversar 
decisão judicial, deve demonstrar que se trata de ato teratológico, ou seja, exótico, 
bizarro, agressivo da normalidade da atuação do Magistrado e capaz de produzir 
sobre a relação jurídica controvertida prejuízo de monta que não possa ser reparado. 
Além do mais, requer-se que inexista, no ordenamento jurídico, medida processual 
recursal apta a obviar os efeitos da decisão enfocada no writ.

5. Agravo Interno da Servidora desprovido.
(AgInt no RMS 44.690/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017).

Documento: 1666662 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Por fim, a matéria trazida pela impetrante não se amolda aos limites próprios da 

ação mandamental, demandando produção de prova, o que se mostra incompatível com a 

natureza dessa modalidade de ação, uma vez que o mandado de segurança não permite 

dilação probatória, sendo a adequada solução de fato, no presente caso, o não conhecimento 

da medida.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT OF MANDAMUS 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO JUDICIAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE 
NÃO É ABSURDA E NEM REPRESENTA RISCO OU LESÃO DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. DESCABIMENTO DO REMÉDIO HERÓICO.

1. É cabível a impetração de mandado de segurança contra decisão judicial, 
desde que, contra o ato impugnado, não caiba recurso e, concomitantemente a isso, 
essa decisão provoque risco ou lesão de difícil reparação e seja abusiva ou absurda. 
Precedentes: AgRg no RMS 46.078/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; RMS 36.982/PB, Relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 17/2/2014; e AgRg no RMS 33.035/SC, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/2/2011.

2. No caso em tela, todavia, não se verifica a presença desses requisitos, 
máxime porque, conforme assentado pela corte de origem à fl. 605, a projeção "G" 
da Superquadra Noroeste 108-SQNW 108 não está inserida na área de ocupação 
indígena, sendo válido frisar que essa assertiva está arrimada em pesquisas, 
diligências, inspeções, audiências e correspondência enviada pela própria FUNAI, ou 
seja, o ato judicial atacado não é absurdo. Ademais, do arrazoado do recurso 
ordinário, não se infere a possibilidade de que haja risco ou lesão de difícil reparação.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 45.153/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 13/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT OF MANDAMUS 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO JUDICIAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE 
NÃO É ABSURDA E NEM REPRESENTA RISCO OU LESÃO DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. DESCABIMENTO DO REMÉDIO HERÓICO.

1. É cabível a impetração de mandado de segurança contra decisão judicial, 
desde que, contra o ato impugnado, não caiba recurso e, concomitantemente a isso, 
essa decisão provoque risco ou lesão de difícil reparação e seja abusiva ou absurda. 
Precedentes: AgRg no RMS 46.078/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; RMS 36.982/PB, Relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 17/2/2014; e AgRg no RMS 33.035/SC, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/2/2011.

2. No caso em tela, todavia, não se verifica a presença desses requisitos, 
máxime porque, conforme assentado pela corte de origem à fl. 654, a projeção "F" 
da Superquadra Noroeste 108-SQNW 108 não está inserida na área de ocupação 
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indígena, sendo válido frisar que essa assertiva está arrimada em pesquisas, 
diligências, inspeções, audiências e correspondência enviada pela própria FUNAI, ou 
seja, o ato judicial atacado não é absurdo. Ademais, do arrazoado do recurso 
ordinário, não se infere a possibilidade de que haja risco ou lesão de difícil reparação.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 45.151/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 13/11/2015).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0053017-7 RMS    45.152 / DF

Números Origem:  00734736820114010000  00755010920114010000  734736820114010000  
755010920114010000

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMUNIDADE INDIGENA FULNI-O TAPUYA 
ADVOGADO : ARIEL GOMIDE FOINA  - DF022125 
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : EMPLAVI INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DUTRA DE MORAES E OUTRO(S) - DF002095 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMUNIDADE INDIGENA FULNI-O TAPUYA 
ADVOGADO : ARIEL GOMIDE FOINA  - DF022125 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : EMPLAVI INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA 
ADVOGADO : MAURÍCIO DUTRA DE MORAES E OUTRO(S) - DF002095 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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